
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0104724-58.2012.815.2001.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Manoel Souza da Silva. 
Advogado : Hildebrando Costa Andrade.
Embargado : Estado da Paraíba.
Procurador : Solon Henriques de Sá e Benevides.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA. MANIFESTO PROPÓSITO DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado.

-  Uma  vez  que  as  próprias  razões  expostas  pela
embargante  –  não  apontando  qualquer  omissão,
obscuridade ou contradição – revelam que o acórdão
se  mostrou,  em  verdade,  apenas  contrário  às  suas
argumentações recursais apelatórias, há que se rejeitar
o recurso aclaratório.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  por  Manoel
Souza da Silva contra os termos do Acórdão exarado às fls. 91/101, que deu
provimento à remessa oficial  e ao apelo interposto pelo Estado da Paraíba,
reformando a sentença e julgando improcedentes os pedidos autorais.

Em breve arrazoado, o embargante afirma merecer reforma o
acórdão impugnado, sob a assertiva de que “uma vez que permissa vênia, está
em desacordo  e  divergente  com várias  decisões  do  Desembargador  desta
Corte  José  Ricardo  Porto  e  as  Jurisprudências  dominantes  do  próprio
Tribunal”. Menciona que a divergência do acórdão vergastado revela que o
julgado fora  contra legem,  contrariando os termos da Lei Complementar nº
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58/2003,  que  institui  o  novo  Regime Jurídico  dos  Servidores  Públicos  do
Estado  da  Paraíba. Sustenta  que  o congelamento  estatuído  no  art.  2º  da
referida Lei Complementar não se operou em relação ao adicional por tempo
de serviço, pleitando que tal erro seja nesta oportunidade reparado. 

Finaliza  ressaltando  ser  a  razão  dos  embargos  “provocar
manifestação  desta  E.Turma  sobre  a  aplicação  do  art.  191,  §  2º  da  Lei
Complementar nº 58/2003 ao caso em tela”.  

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  o
recurso interposto.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição ou omissão. 

Desse modo, pressupõe para sua interposição, por exemplo, a
falta de clareza na redação, a possibilidade de eventualmente permitir duplo
sentido na interpretação ou revelar fundamentos contraditórios, bem como a
não apreciação obrigatória de um dos pedidos formulados pelo recorrente.

Analisando detidamente as razões recursais, verifica-se que o
embargante pretende, na realidade, rediscutir a matéria, apontando o suposto
desacerto da decisão colegiada, mas em nenhum momento demonstrando a
existência de um aspecto que autorize o provimento dos aclaratórios, mesmo
em hipótese de excepcional concessão dos efeitos infringentes.

A irresignação acerca do entendimento emanado por esta Corte
de Justiça ao caso ventilado por meio do presente caderno processual é de tal
notoriedade que os argumentos ditos aclaratórios rebatem os fundamentos e
interpretações dadas pelo colegiado à hipótese contida nos autos.

Não  há,  portanto,  qualquer  suprimento  a  ser  realizado  ao
julgado embargado, tendo o objetivo do recurso oposto tão somente modificar
a interpretação e aplicação das normas do ordenamento jurídico realizada pelo
órgão colegiado.

Assim,  as  próprias  razões  expostas  pelo  embargante  –  não
apontando  qualquer  omissão,  obscuridade  ou  contradição  –  revelam que  o
acórdão se mostrou, em verdade, apenas contrário às argumentações recursais
apelatórias, tendo a Segunda Câmara Cível deste Colendo Tribunal decidido, à
unanimidade,  pela improcedência do pleito inicial,  entendendo, pois,  que o
parágrafo único do art. 2º da LC nº 50/2003 foi tacitamente revogado pelo §2º
do  art.  191  da  LC  nº  58/2003,  uma  vez  que  a  matéria  tratada  na  norma
posterior é contrária à norma disposta na lei anterior, restando determinado
que todos os acréscimos incorporados aos vencimentos dos servidores ficam
congelados  pelo  seu  valor  nominal,  sofrendo  reajustes  anuais,  conforme
previsto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal.
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Portanto, vislumbro que não há qualquer omissão, obscuridade
ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:  

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE
NÃO CABIMENTO. 1. Os  embargos  de  declaração,
conforme dispõe o art. 535, incisos I e II, do código
de  processo  civil,  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese
em  apreço.  2.  O  julgador  não  está  obrigado  a
responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir a decisão.  3. "a jurisprudência desta
corte  é  firme  no  sentido  de  que  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  opostos  com  o  objetivo  de
prequestionamento visando à interposição do apelo
extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na
decisão  recorrida"  (edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.
Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira  seção,  DJ
2/10/2006). 4.  Embargos  de  declaração rejeitados”.
(STJ; EDcl -MS 9.290; Proc. 2003/0168446-2; DF;
Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE
19/09/2013; Pág. 1126). (grifo nosso).

Não é demais registrar que o Magistrado não está obrigado a
manifestar-se  sobre  todas  as  alegações  das  partes,  nem  a  se  ater  aos
fundamentos  indicados  por  elas  ou  a  responder,  um  a  um,  todos  os  seus
argumentos,  quando  já  encontrou  motivo  suficiente  para  fundamentar  a
decisão.

Nesse contexto, em consonância com a atual situação em que se
encontra a prática forense, o eminente Ministro Franciulli Netto pondera sobre
a finalidade da decisão judicial, de resolução fundamentada dos litígios postos
em  discussão,  a  qual  foi  devidamente  alcançada  por  meio  do  decisum
embargado. Confira-se:

“(...) a função teleológica da decisão judicial é a de
compor  precipuamente,  litígios.  Não  é  peça
acadêmica  ou  doutrinária,  tampouco  se  destina  a
responder a argumentos, à guisa de quesitos, como
se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a
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solução da controvérsia observada a res in iudicium
de ducta” (Resp 611.518/MA, DJU 05.09.06).

Por  tudo  o  que  foi  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS,  mantendo  a  decisão  recorrida  pelos  seus  próprios
fundamentos.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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